


papel na sua integridade, quer pelo elevado volume, quer por desgaste de recursos
naturais desnecessários.

O proponente, e em nome de todos os signatários, subscreve-se com os seus melhores
cumprimentos;
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Esta petição reflecte o descontentamento dos Cidadãos Portugueses referente aos
sucessivos erros do sistema informático para atribuição deste Juiz à Operação Marquês,
tendo esta precedido de vícios e a qual merece um sorteio claro sem erros informáticos.
Perante todas as provas já produzidas, quer nos vários acórdãos na Justiça, quer nos
meios de comunicação social, sobre a dúbia conduta deste Sr. Juiz Ivo Rosa
subscrevemos que o mesmo não têm condições para ficar à frente do Processo
“Operação Marquês”. Este Processo exige o total esclarecimento e condenação, se ficar
provado, de Todos aqueles que lesaram Portugal e os Portugueses.

O proponente e signatários desta petição solicitam à Assembleia da República a alteração
à contagem dos prazos para prescrições, para cargos públicos, privados e políticos, para
20 anos a contar da data em que são praticados, denunciados ou do conhecimento do
Ministério Público, para os seguintes crimes:
- Corrupção activa e passiva;

Branqueamento de capitais;
- Falsificação de documentos;
- Crimes informáticos;
- Fraude e evasão Fiscal;
Solicitamos igualmente o fim do cumulo jurídico, passando cada crime a ser condenado
de forma isolada.
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